

  

    [image: Urbanidade da Exclusão : a produção urbanística do capital]

  




  

    [image: Urbanidade da Exclusão : a produção urbanística do capital]

  




  

    [image: Urbanidade da Exclusão : a produção urbanística do capital]

  




  

    [image: Urbanidade da Exclusão : a produção urbanística do capital]

  




  

    [image: Urbanidade da Exclusão : a produção urbanística do capital]

  




  

    Esta obra é dedicada aos reais produtores do espaço, aos que, ao produzirem urbanidades, são-lhes negado o direto à cidade.


  




  

    “Vi-te a trabalhar o dia inteiro




    Construir as cidades pr’ós outros




    Carregar pedras, desperdiçar




    Muita força p’ra pouco dinheiro




    Vi-te a trabalhar o dia inteiro




    Muita força p’ra pouco dinheiro




    Que força é essa? Que força é essa?




    Que trazes nos braços?




    Que só te serve para obedecer?




    Que só te manda obedecer?




    Que força é essa? Amigo




    Que força é essa? Amigo




    Que te põe de bem com outros




    E de mal contigo?




    Que força é essa? Amigo




    Que força é essa? Amigo




    Que força é essa? Amigo”




    (Canção do poeta e compositor Sérgio Godinho)


  




  

    I. Introdução




    Este ensaio não tem por objetivo detalhar minuciosamente todos os processos, relações, contradições, evoluções e falhas das formas sociais de produção, nomeadamente a capitalista, não caberia neste pequeno escrito tamanha base de dados da materialidade histórica humana. Não é objetivo também descrever toda a pormenorização da composição arquitetônica e urbanística ao longo das épocas.




    Este ensaio que aqui descrevo, tem por objetivo denunciar o modo oculto de como a forma social de produção capitalista conduz a urbanidade, produzindo esta ciência urbanística para formalizar e extrair o máximo possível do acúmulo, do giro e da mais-valoração de capital, através da produção socioespacial desigual, a qual é produto direto da urbanidade capitalista.




    A metodologia científica utilizada para este ensaio analítico será o materialismo histórico e dialético, desenvolvido por Karl Marx e Friedrich Engels. Não seria possível fazer uma análise — por mais sintética que seja —, crítica e precisa da produção material e histórica desta urbanidade capitalista sem o uso dessa metodologia e de algumas obras referentes a ela. Também, não é objeto deste ensaio analítico promover modelos padronizados, imutáveis e replicáveis de intervenções urbanas, dado o uso da metodologia científica do materialismo histórico e dialético, a promoção destes modelos torna-se inconcebível.




    Portanto, no decorrer deste ensaio o(a) leitor(a) será lembrado algumas tantas vezes de que o marxismo é uma ciência, uma base, uma via, e não um modelo congelado que pode ser replicado de maneira paradigmática. Isto posto, o materialismo histórico1 não é uma ciência dogmática e inadaptável, se isto fosse, o marxismo não seria nenhuma ciência social e nem uma produção dialética.




    “[...] a análise científica do modo de produção capitalista demonstra ser ele um modo de produção peculiar, com uma determinação histórica específica; que, como qualquer outro modo de produção determinado, ele pressupõe, como sua condição histórica, um certo nível das forças sociais produtivas e de suas formas de desenvolvimento, uma condição que, por sua vez, é ela mesma resultado e produto histórico de um processo anterior e do qual o novo modo de produção parte como de sua base dada.”2




    As obras aqui referenciadas não são exclusivamente marxistas; embora a composição das referências majoritariamente seja. Extraio dessas obras algumas passagens analíticas acerca da produção socioespacial capitalista e suas consequências predatórias que minam o estabelecimento da sustentabilidade urbanística e o direito à cidade.




    Em relação às urbanísticas dos países socialistas (presente e passado), faço breve referência apenas aos desenvolvimentos urbanísticos mais notórios no decorrer de nossa materialidade histórica, nomeadamente, a antiga União Soviética, a Coreia Popular e a China.




    O(A) leitor(a) será defrontado com o uso exaustivo e repetitivo de alguns termos ao longo da obra, todavia, preferi repetir várias e várias vezes alguns deles na tentativa de elucidar melhor os contextos desenvolvidos ao longo da obra, elucidação que, infelizmente (e tenho toda a noção), não fora alcançado de forma satisfatória. Serve ao menos a intenção da tentativa em simplificar estes contextos referentes à temática da obra. Há também bastante e extensas citações diretas, cansativas na maior parte das vezes; as quais, em mais uma tentativa insatisfatória, tentei deixar a leitura fluída em suas passagens, através da mescla entre as análises de cada autor com o meu desenvolvimento textual, deste tema aparentemente abstrato, que é a produção da urbanística sob a hegemonia capitalista.




    Autocríticas à parte, o propósito deste ensaio é, para além de denunciar o caráter abstrato desta produção urbanística, é denunciar, nomeadamente, a sua atuação enquanto colonizadora do direito à cidade, enquanto segregadora do desenvolvimento socioespacial e reprodutora da pobreza urbana. Portanto, é uma urbanística que, antes de propor a sustentabilidade, confere se esta é compatível com os interesses e ambições dos lobistas, dos acionistas, dos donos dos grandes meios de produção, enfim, dos capitalistas, afinal, o “selo verde” é também um capital.




    




    

      

        	1 Ao longo do escrito, irei optar pelo uso do termo “materialismo histórico”, ao invés do “materialismo histórico e dialético”, apenas como via de simplificar a leitura do corpo textual. Não elimina, portanto, a característica dialética dele, a qual por sua vez baseia-se na adaptação e superação das contradições que se estabelecem ao longo da historicidade do desenvolvimento humano.





        	2 MARX, Karl. O Capital. Livro 3, 2019. Editora: Boitempo, Brasil, pág.940.



      


    


  




  

    II. A social-democracia do pedantismo




    Há tempos em que os cientistas da urbanística, patronos da social-democracia, “peneiram” as substâncias impuras da atual forma social de produção, não há uma posição para superar o grande capital, mas, mantê-lo em boa forma, desde que não interfira maleficamente na vida coletiva. É este o núcleo da massa cinzenta dos sociais-democratas, e no ordenamento do território não seria diferente. As abstrações servem de palco para as projeções dos debates idílicos, cujas formas sociais de produção nunca são as responsáveis pela própria produção do espaço. O materialismo histórico neste contexto social-democrata é uma espécie de “sermão amaldiçoado”, uma ciência proibida por indivíduos que pregam obviedades abstratas, tal como: a coesão territorial abstraída da suprassunção3 contínua da forma social de produção capitalista. Os doutores apologistas deste espectro político de centro, entusiastas textuais da sustentabilidade, seres “neutros”, admiradores da crítica, mas da crítica limitada, seres que indagam bastante, mas sem revelar nada. Esses cientistas da urbanística têm uma certa dificuldade em desenvolver o urbanismo utilizando bases contextuais sob o materialismo histórico e sob o declínio da forma social de produção capitalista, preferem o “beletrismo da obviedade”.




    Para estes doutores a própria produção do espaço existe apenas como uma alucinação político-econômica no espaço-tempo, e não como um espaço historicamente materializado pelas formas sociais de produção sob a luta de classes. Enquanto houver responsabilidade afetiva com a forma social de produção capitalista (afeto que a social-democracia não consegue superar), o metabolismo dos grandes capitais se concentrará nas centralidades globais, nomeadamente, no norte europeu e nos EUA, uma vez que, ao longo da materialidade histórica na transição capitalista, foi nestas potências em que a acumulação dos grandes capitais e, consequentemente, o subjugamento alheio a estes, vigoraram.




    Deste modo, a resiliência e a sustentabilidade para combater as alterações climáticas se concentram com mais eficácia nestes centros globais, os quais são e foram os maiores responsáveis pelas adversidades climáticas que ocorrem atualmente; por outro lado, a periferia global, a qual fora explorada, espoliada e repartida ao longo da materialidade histórica, dispõe apenas de ínfima resiliência e progresso sustentável para combater estas mesmas adversidades das alterações climáticas, da qual não foram as principais responsáveis.




    Antonio Gramsci demonstra, em seus Cadernos do Cárcere4, que a cultura capitalista produz uma hegemonia intelectual e moral que legitima a exploração e a desigualdade. Dito isto, as produções técnicas, científicas, sociais, espaciais etc. são transformadas em meros instrumentos mantenedores da hegemonia da forma social de produção capitalista. Isto posto, a dominação da classe capitalista sobre toda a produção e reprodução da sociedade está “assegurada” por estes instrumentos.




    Lenin esclarece os discursos destes oradores pedantes da ciência urbanística, o teórico político advoga que estes discursos reformistas só são úteis apenas para manter o “bom aspecto” de sociabilidade da forma social de produção capitalista:




    “o essencial na crítica do imperialismo5 consiste em saber se é possível modificar por meio de reformas as bases do imperialismo, se há que seguir para diante, agudizando e aprofundando ainda mais as contradições que o imperialismo gera […]”6.




    Ou, para uma crítica mais confortável e “sustentável” dos nossos belos e abstratos sociais-democratas, “[…] se há que retroceder, atenuando essas contradições.”7 O que estes doutores deduzem ser o retrocesso, na verdade, é uma inflexível resistência para a materialização da transição socialista.




    Como mencionado em parágrafos anteriores, a suprassunção do capitalismo é um dos maiores desafios para se alcançar o policentrismo e o internacionalismo, a resiliência territorial e a sustentabilidade, a soberania produtiva e político-econômica, para então, desta forma, alcançar a eficiência e o poderio equalizado das boas práticas e do bem-viver.




    Para estes oradores pedantes, advoga Lenin: “o essencial na crítica do imperialismo8 consiste em saber se é possível modificar por meio de reformas as bases do imperialismo, se há que seguir para diante, agudizando e aprofundando ainda mais as contradições que o imperialismo gera […]”9, ou, para uma crítica mais confortável e “sustentável” dos nossos belos e abstratos sociais-democratas, “[…] se há que retroceder, atenuando essas contradições.”10 O que estes doutores deduzem ser o retrocesso, na verdade, é uma inflexível resistência para a materialização da transição socialista.




    Analisar como a atual forma social de produção produz o espaço é uma via para se entender a caracterização de certas “estratégias e intervenções sustentáveis”. Tal como Galeano afirmara: “[...] a primeira condição para mudar a realidade é conhecê-la.” Pois, “neste nosso mundo, mundo de centros poderosos e subúrbios submetidos, não há riqueza que pelo menos não seja suspeita.”11 As formas sociais de produção e as necessidades materiais, que foram postas para a materialização delas, é de fulcral importância para se compreender um organismo humano produzido, como as cidades, por exemplo.




    “[...] Como os indivíduos produzem em sociedade, a produção de indivíduos, socialmente determinada, é, naturalmente, o ponto de partida. [...] A distribuição determina a proporção em que correspondem os produtos ao indivíduo; a troca determina os produtos nos quais o indivíduo reclama a parte que a distribuição lhe atribui. [...] todas as relações sociais e estatais, todos os sistemas religiosos e jurídicos, todas as ideias teóricas que brotam na história somente podem ser compreendidas quando forem compreendidas as condições materiais de vida da época em questão e quando se conseguir explicar tudo aquilo por essas condições materiais.”12




    Qual a importância disso? Compreender, pelo menos, em partes, o porquê que a soberania produtiva político-econômica é extremamente desequilibrada, independentemente da escala analisada. Por exemplo, em um continente central (Europa), há nações, regiões, cidades e demais escalas que estão abissalmente mais centralizadas — em termos político-econômicos — (Berlim) do que outras (Lisboa), as quais, para a escala de sua nação (Portugal), é uma cidade central.




    É proposital controlar o “subdesenvolvimento” entre centralidades e mantê-lo quase que estático, o abismo tem de existir para que pequenos jardins floresçam e outros fiquem por desabrochar. Isto torna-se tão mais nítido quando se aumenta a distância entre a centralidade e a dependência, isto é, entre o desenvolvido e o subdesenvolvido. Conceber isto, abre um leque de possibilidades para entender o “sucesso” da sustentabilidade e da resiliência por trás de alguns territórios.




    “A nossa parte nisso tudo é trazer o velho mundo inteiramente à luz do dia e dar uma conformação positiva ao novo mundo. Quanto mais os eventos derem tempo à humanidade pensante para se concentrar e à humanidade sofredora para juntar forças, tanto mais bem-formado chegará ao mundo o produto que o presente carrega no seu ventre.”13




    Milton Santos, um exímio crítico da cidadania títere do grande capital, corrobora com o Marx quando o geógrafo brasileiro afirma que, debaixo desta produção espacial capitalista, “[...] o lugar do cidadão vai ficando menor, e até mesmo a vontade de se tornar um cidadão por inteiro se reduz.”14 Isso explica o porquê do Estado propor as necessidades do grande capital e não do bem comum, a cidadania aqui passa a ter um caráter classista, tornando-se, desta forma, um instrumento de domínio elitista, produtor de ínfimos Campos Elíseos.




    Se depararmos, atualmente, com o emaranhado de documentos que reforçam a importância do desenvolvimento integrado e sustentável — a bíblia da social-democracia europeia —, iremos encontrar uma palavra-chave citada no parágrafo anterior e que vem se popularizando entre os sociais-democratas: o bem comum, termo bem presente na forma social de produção socialista. Indiretamente a social-democracia clama pela transição socialista; todavia, a sua responsabilidade afetiva é com o capitalismo. O que é a cidade em movimento, termo do autor espanhol, Oriol Nel-Io, senão uma luta de classes, em que os produtores diretos do espaço (o proletariado e o lumpemproletariado) reclamam, ao longo de toda a materialidade histórica, o direito à cidade? O que são os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 203015, senão elementos vitais da transição para a forma social de produção socialista?




    




    

      

        	
3 A palavra “suprassunção” é um neologismo obtido dos termos em alemão “Aufheben e Aufhebung”, que, de forma sucinta, significa “negar–conservar–evoluir”.




        O termo é desenvolvido pelo filósofo alemão Georg Hegel, utilizado para explicar o conceito da dialética.






        	4 GRAMSCI, Antonio. Cadernos do cárcere Vol. II: Os intelectuais. Princípio educativo. Jornalismo, 2001. Editora: Civilização Brasileira, Brasil, pág.15,16 e 17.





        	5 Imperialismo, segundo Lenin, é a fase da forma social de produção capitalista em seu ápice, tendo avanços e recuos deste ápice, conforme as crises cíclicas do capitalismo.





        	6 LENIN, Vladimir. O Imperialismo, fase superior do capitalismo, 2000. Editora: Avante!, Portugal, pág.110.





        	7 Ibidem.





        	8 Imperialismo é a fase do capitalismo financeiro, oligopolista, isto é, a forma social de produção capitalista em seu ápice, segundo Lenin.





        	9 LENIN, Vladimir. O Imperialismo, fase superior do capitalismo, 2000. Editora: Avante!, Portugal, pág.110.





        	10 Ibidem.





        	11 GALEANO, Eduardo. As Veias Abertas da América Latina, 2021. Editora: L&PM, Brasil, pág.305. grifos meus.





        	12 MARX, Karl. Contribuição à Crítica da Economia Política, 2019. Editora: Expressão Popular, Brasil, pág.237, 245 e 276. Introdução à Crítica da Economia Política. Comentários de Engels sobre a Crítica da Economia Política.





        	13 MARX, Karl. Sobre a Questão Judaica, 2019. Editora: Boitempo, Brasil, pág.69-70. Cartas dos Anais Franco-Alemães, maio de 1843.





        	14 SANTOS, Milton. O Espaço do Cidadão, 2020. Editora: Edusp, Brasil, pág.155.





        	
15 São, ao todo, 17 objetivos:




        1-Erradicar a pobreza; 2-Erradicar a fome; 3-Saúde de qualidade; 4-Educação de qualidade; 5-Igualdade de gênero; 6-Água potável e saneamento; 7-Energias renováveis e acessíveis; 8-Trabalho digno e crescimento econômico; 9-Indústria, inovação e infraestruturas; 10-Reduzir as desigualdades; 11-Cidades e comunidades sustentáveis; 12-Produção e consumo sustentáveis; 13-Ação climática; 14-Proteger a vida marinha; 15-Proteger a vida terrestre; 16-Paz, justiça e instituições eficazes; 17-Parcerias para a implementação dos objetivos.




      


    


  




  

    III. Europa, sustentabilidade para quem?




    Nos dias atuais, países de capitalismo central bombardeiam (em alguns casos, no sentido literal da palavra) as nações dependentes com a “magnificência funcional das cidades sustentáveis”, omitindo que, seus feitos, isto é, o “desenvolvimento sustentável” desses países centrais só é possível — mesmo sendo extremamente restrito a apenas alguns extratos de suas cidades —, porque grande parte da riqueza material e imaterial, grande parte também das reservas destas, foram apartadas das nações dependentes pelos antigos e novos colonos.




    O caso da “sustentabilidade” nas nações dependentes é ainda mais fantasmagórico, nestas, a “sustentabilidade” tem de se manter subdesenvolvida e “satisfatoriamente” limítrofe para os padrões das nações centrais — e com maior intensidade de limitação sustentável do que nestes territórios centrais.




    Por exemplo, a Europa hoje é o “orgulho verde” do planeta, tão orgulhosa e egoísta que, segundo os dados da Global Footprint Network (2023), os quais analisam a pegada ecológica dos territórios, seriam necessários 3.08 planetas Terras caso toda as nações do globo tivessem a mesma pegada ecológica da Europa, isto é, se todos os países usufruíssem do mesmo privilégio de consumo do continente.




    Diante do exposto, é nítido que fora imposto às nações subdesenvolvidas a dependência da sustentabilidade sob o viés funcional das nações de capitalismo central. Se por um lado, os territórios de centralidade do capitalismo deleitam-se com um falso, limitado e “glorioso” avanço sustentável, pelo outro, os territórios de capitalismo periférico são pressionados quando ousam aplicar seus próprios recursos para a desenvoltura de sua soberania produtiva e político-econômica.




    É o que aponta às análises do WorldRiskReport (2023), as quais listam os territórios mais frágeis aos riscos e ameaças frente às alterações climáticas. Segundo estes dados, são nos continentes asiático, africano, na Oceania e na América Latina que se encontram os territórios mais vulneráveis a estes riscos e ameaças frente às alterações climáticas, em relação ao continente europeu. Isto posto, os maiores responsáveis pelas alterações climáticas de hoje, isto é, o continente europeu e os EUA, usurparam a resiliência destes territórios mais vulneráveis, os quais contribuíram quase que nulamente para os efeitos das alterações climáticas de hoje.




    Como será demonstrado nas próximas análises, a maior parcela das nações subdesenvolvidas mal contribuiu e contribui para os efeitos adversos das alterações climáticas que estamos presenciando hoje e, como relatado, são as que possuem menor resiliência e maior risco frente às alterações climáticas. Eis mais outra manobra que a forma social de produção capitalista realizou para metamorfosear a manutenção do subdesenvolvimento alheio: a sustentabilidade sob jugo do grande capital.




    Não há sustentabilidade sem a superação, sem a transição da atual forma social de produção capitalista. Não há sustentabilidade sob um modelo político-econômico que reserva propositalmente o status de subdesenvolvido para a maior parcela das nações, as quais mantém o desenvolvimento da menor parcela. “Então, qual o modelo que devíamos seguir? tendo como vista que o modelo socialista é um monstro ainda pior para o ambiente? vide a China!”, diria qualquer humano com o cérebro totalmente ocidentalizado.




    Como relatado e consoante os dados da Global Carbon Budget (2024), providenciados pela organização sem fins lucrativos, e credenciada pela Universidade de Oxford, Our World in Data, a Europa e os Estados Unidos são os maiores responsáveis pelos reflexos das alterações climáticas que estamos presenciando hoje, e não a China, como tenta vender a mídia ocidental. A análise aponta quais foram os maiores contribuintes pelo acúmulo de CO2 na atmosfera, desde meados do século XVIII (início da revolução industrial) até o século atual.




    Para desmascarar ainda mais este espantalho imposto pela mídia ocidental sobre a China, com base nos dados da organização sem fins lucrativos, Global Footprint Network (2023), no ano de 2022, seriam necessários 2.4 planetas se todos os países seguissem a pegada ecológica da China; por outro lado, seriam necessários 2.98 planetas se eles trilhassem a pegada ecológica alemã. Segundo a mesma organização, seriam necessários 2.36 planetas para o Reino Unido; 2.46 planetas para Portugal; 2.47 planetas para a Suíça; 2.86 planetas para a França; 3.99 planetas para os Países Baixos e 4.43 planetas para a Bélgica. Esta relação da pegada ecológica fica ainda mais assustadora quando comparamos a pequena extensão territorial destes países com a extensão territorial da China, a terceira maior do planeta. Estes países com uma ínfima extensão territorial, conseguem possuir uma pegada ecológica brutal e desumana.




    Olhar para o continente europeu sem fazer uma análise materialista histórica é o mesmo que admirar uma bela obra naturalista que esconde diversas falhas do tecnicismo artístico de sua época. Ora, se a atual forma social de produção é quem estrutura a socioespacialidade, logo, o materialismo histórico é a ciência que explana as falhas do tecnicismo urbanista ao longo de cada forma social de produção.




    De fato, hoje, a Europa é o continente que possui as nações mais resilientes, em termos de sustentabilidade. Por quê? É aqui que entra a importância de um levantamento da materialidade histórica do velho continente, uma Bélgica bem estruturada, centralizada e saudável só existe porque há um Congo extremamente expropriado, espoliado e enfermo, no mesmo sentido, apenas diminuindo a escala, só há uma Barcelona, exemplar pela sua ciência urbanística, porque, para além de um Hipódamo de Mileto16, existiu uma Tenochtitlán destruída e soterrada. Consequentemente, dado o colonialismo, são os territórios das ex-colônias os mais frágeis em termos de sustentabilidade.




    A Europa e os Estados Unidos, para garantirem a rega de seus jardins, mantém propositalmente o subdesenvolvimento alheio, como visto anteriormente, foram os maiores responsáveis pelas alterações climáticas, hoje, as antigas colônias espoliadas e expropriadas são as mais vulneráveis e de pior resposta às perturbações no clima. Uma bela cicatriz estruturalizada para nos dias atuais venderem um cosmético que só atendem aos seus próprios padrões, isto é, vender um “desenvolvimento sustentável” que claramente é impossível de ser equalizado para o subdesenvolvimento.




    “Nos mundos subdesenvolvidos, a rede urbana como que se cria, estrutura e vive em função de estímulos do mundo exterior. [...] As tendências que na atualidade se impõem à produção e ao consumo no Terceiro Mundo, através de tecnologias e capital forâneos, são fonte de distorções cumulativas que geram um empobrecimento irreversível da população.”17




    Como debatido anteriormente, a ineficiência do policentrismo europeu é um obstáculo que só será superado com a suprassunção do jugo do grande capital sobre a produção do espaço, pois, sabe-se que para esta produção espacial a soberania produtiva tem de estar restrita a pequenos centros, independentemente da escala. Uma desonra histórica até para a competitividade, transformando-a em algo extremamente desleal e contraditório ao policentrismo. A bela obra naturalista realmente sabe esconder a falha do seu tecnicismo estrutural.




    O desenvolvimento ecológico equânime alinha-se com o internacionalismo, nunca com a atual globalização. O primeiro é consanguíneo do desenvolvimento científico urbano sob o materialismo histórico-geográfico local, o segundo tem como parentesco o subdesenvolvimento proposital dos territórios.




    É neste internacionalismo, aliado à suprassunção da forma social de produção capitalista, que o continente europeu poderá superar a fase de verbalizar no infinitivo e de seus colecionáveis documentos sobre a transição sustentável para a fase da práxis equilibrada destes. Por sequência, o subdesenvolvimento proposital finalmente encontrará a sua autêntica transição para o desenvolvimento. O urbanismo também é uma ciência e a sua produção, bem como a própria produção socioespacial derivada de outras ciências não pode se limitar por tantos séculos ao jugo de ínfimos espaços centrais, os quais espoliaram e espoliam o espaço-tempo das geografias subdesenvolvidas.




    A atual forma social de produção é insustentável para a aplicabilidade da sustentabilidade, é também, disfuncional para a conservação urbana integrada. Foi o capitalismo que criou cidades que não passam de “tumores incuráveis”. Enquanto esse sistema subsistir, ele produzirá apenas outros “tumores”.18




    




    

      

        	16 O traçado reticulado é muitas vezes atribuído a uma criação do Mileto, de tal forma que esta técnica de traçado urbano é denominada por “traçado hipodâmico”. A atribuição para esta técnica urbana como advinda da Grécia Antiga é errônea, há inúmeros livros, artigos científicos, pesquisas in loco, etc., os quais sustentam que o uso do traçado reticulado no urbanismo já era utilizado desde o ano 2.600 a.C. pela civilização do Vale do Indo, nomeadamente nas cidades de Moenjodaro e em Harappa, hoje situadas no Paquistão. Para mais informações sobre esta civilização, consultar o livro “The Ancient Indus Valley” (2007) da arqueóloga escocesa Jane McIntosh.





        	17 SANTOS, Milton. Ensaios sobre a Urbanização Latino-americana, 2017. Editora: Edusp, Brasil, pág.53 e 183.





        	18 KOPP, Anatole. Quando o moderno não era um estilo e sim uma causa, 1990. Editora: Nobel, Brasil, pág.153.



      


    


  




  

    IV. Introdução à urbanidade capitalista




    O viés da sustentabilidade, lindos projetos em busca do selo verde, projetos estes que reúnem a população local e vários “especialistas” (leia-se tecnocratas) para discutir “horizontalmente” o bem-estar social. Um ordenamento do território que contempla a transição digital e a energética, mas não faz menção à transição produtiva, um ordenamento do território vítima de uma legislação, quando na verdade ambos são vítimas de uma determinada forma social de produção.




    Dada a atual forma, eis o porquê: “desacredita-se o ordenamento do território considerando-o um simples exercício urbanístico de compatibilização de diferentes setores de aclividade onde, evidentemente, os mais fortes, em termos especulativos, tenderão a ocupar o espaço e a sugar recursos necessários aos mais fracos.”19 De onde vem o produto cerebral das soluções proporcionadas? Quem condiciona estes produtos? Diante de quem e para quem serve o valor de uso? É um valor de uso subsumido pelo valor de troca? As análises dos problemas no ordenamento do território dificilmente passam por esta peneira, é mais cômodo apresentar a superfície do problema do que a raiz que alimenta ele.




    Interpretando Milton Santos: Os “especialistas” se preocupam mais com as premissas projetuais de políticas “populares” (as quais, limitam-se apenas a denunciar a concentração da pobreza), do que, com a atual forma social de produção do fator político-econômico, reprodutor e produtor dos problemas desta pobreza. Idílicos projetos a serviço do jugo do capital propõem, antes da própria intervenção, uma:




    “[...] pesquisa de soluções (que) não pode fornecer senão meios remédios, alguns dos quais acabam por agravar a macrocefalia. [...] Desejar descentralizar sem nada mudar na estrutura da produção acaba por reforçar ainda mais o centro. [...] Consegue-se somente redistribuir geograficamente a marginalidade, mas não o bem-estar. Certamente isto pode dar satisfação aos técnicos e planejadores mais preocupados com o problema político que representa a concentração da pobreza do que com a pesquisa de uma verdade solução para o problema dos pobres.”20
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